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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13609.000155/2003-08 

Recurso n" 	 Voluntário 

Acórdão n" 	3803-01.028 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	9 de dezembro de 2010 

Matéria 	CPMF - AUTO DE INFRAÇÃO 

Recorrente 	REDE GUSA  INDUSTRIA  E. COMÉRCIO LTDA, 

Recorrida 	FAZENDA  NACIONAL 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVINiEN rixOt) ou 
TRANSNIISSÃO DE VALORES E DE CREDITOS E DIREITOS DE NAIUREZA 
FINANCEIRA - CPMF 

Data do fato getador 14 107/1999, 21/07/1999, 28/07 1 1999, 04/08 1 1999, 
11/08/1999, 18/08/1999 

LANÇAMENTO  DE OFÍCIO. FALTA DE RECOLHIMENTO, MEDIDA 
JUDICIAL. POSTERIORMENTE REVOGADA. ACRÉSCIMOS LEGAIS. 
JUROS DE MORA ,  TAXA SELIC. 

Nos termos da legislação de regência, no lançamento de oficio de tributo não 
pago espontaneamente pelo sujeito passivo, acrescem-se ao pr incipal multa 
de oficio e juros de mor a calculados com base na taxa Selic.  (Súmula  CARE 
n° 4) 

ASSUNI'0:  PROCESSO ADNIINISTRATIVO FISCAL. 

Data do fato gerador: 14/071 1999, 21/07/1999, 28/07/1999, 04/08/1999, 
11/08/1999, 18/08/1999 

ALEGAÇÕES DE INCONST1TUCIONALIDADE E. ILEGALIDADE. 

Não cabe na esfeta administrativa a discussão sobre a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidacle de lei  (Súmula  CARE n° 2). A autoridade 
administrativa, sob pena de responsabilização, encontra-se vinculada ti lei 
vigente e válida que estipula as regras  aplicáveis  à  tributação, tanto no que se 
refere ao tributo quanto aos acréscimos legais dele decor rentes. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Ausentes, temporariamente, os 
conselheiros Antônio Mario de Abreu Pinto (Suplente) e Daniel Mauricio Fedato. 
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Assinado digitalmente 

ALEXANDRE KERN - Presidente. 

Assinado digitalmente 

HÉLCIO LAFETÁ REIS - Relator. 

EDITADO EM: 16/12/2010 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alexandre Kern 
(Pr sidente), Hdlcio Lafeta Reis (Relator), Belchioi Melo de Sousa e Elias Fernandes Eufi Asia 
(Suplente)..  Ausentes, temporariamente, os  conselheiros Antônio Mario de Abreu Pinto 
(Suplente) e Daniel Mauricio Fedato. 

Relatório 

•Trata-se  de Recurso Voluntário (fls. 81 a 90) interposto em face de decisão 
da DRJ Belo Horizonte/MG (fls.. 69 a 75) que julgou procedente o lançamento de oficio 
relativo à CPMF que deixou de ser recolhida por força de medida judicial  posteriormente 
revogada (lis.. 2 a 9) 

Em sua impugnação (Hs. 14 a 49), o contribuinte requerera o cancelamento 
do auto de inftação ou, alternativamente, a  exclusão  dos juros e redução/exclusão da multa de 
oficio, alegando, em síntese, o seguinte: 
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a) ilegalidade da prorrogação da CPMF pela Emenda Constitucional (EC) n° 
1999, tendo em vista que tal instrumento prorrogou a vigência de uma lei que não mais se 
ontrava vigente; 

 

err 

b) vicio formal da EC n° 21/1999, em face da falta de reapreciação de seu 
texto Pelo Senado Federal  após  as modificações introduzidas pela Ciimara dos Deputados; 

c) ofensa ao  princípio  da capacidade contributiva, diante da definição de uma 
aliquota lixa e proporcional; 

d) violação  ao principio da tipicidade fechada, por não se  tem observado a 
exigência constitucional de instituição de novos tributos por meio de lei  complementar; 

e) bitributação e confisco, já que a CPMF  temia  a mesma base de calculo do 
ICE eafrontaria normas e princípios  constitucionais; 

1) ilegalidade da aplicação da taxa Selic em face do seu caráter remunei atól io 
e rião  moratoria; 

g) multa confiscatória e ilegal,  dada a ausência de  mora,  

• . 	 I 
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A DRJ Belo Florizonte/MG decidiu pela procedência do auto de infração, 
considerando que o contribuinte seria o  responsável pelo pagamento da contribuição não retida, 
bem como dos  acréscimos legais (fls. 69 a 75). 

Ressaltou a autoridade julgadora a quo que os juros de mora com base na 
taxa Selic e a multa de oficio estar iam previstos na legislação tributária, inclusive no Código 
Tributário Nacional (CTN) e nas Leis n° 9,065/1995, art, 13, e n° 9.430/1996, art 44, I e art. 

Relativamente its alegações de inconstitucionalidade e de ilegalidade, 
informou o julgador de piso que tais argumentos exorbitariam a competência legal da 
Delegacia de Julgamento, órgão administrativo integrante da estrutura  hierárquica  do Poder 
Executivo, ao qual não competiria analisar a validade ou razoabilidade das normas, alas, 
apenas, zelar pela sua adequada aplicação nos processos fiscais sob sua apreciação, cabendo ao 
Poder Judiciário o controle de constitucionalidade das leis. 

Inesignado, o contribuinte recorre a este Conselho (lIs. 81 a 90) e requer a 
reforma parcial da decisão de primeira instância, restringindo sua insurgéncia ao seguinte: 

a) o direito ri ampla defesa atribuido constitucionalmente, tanto na esfera 
judicial quanto da administrativa, pressupõe conhecimento amplo de todas as imputações feitas 
as pessoas, além de garantir' o acesso a todos os elementos de convicção que sustentam tais 
imputações; 

b) no que se refere a aplicação da taxa Selic, a improcedência dos juros de 
mora calculados pela aplicação do critério veiculado pela Lei n° 8,981/95, combinado com o 
art. 13 da Lei n°9.065/95. tendo em vista que "seu critério de mensuração se dá como se juros 
compensatórios fosse, haja vista a  adoção  de taxas remuneratórias do capital aplicado no 
mercado especulativo, como parâmetro de  fixação  do  índice  do SEL1C" (fl. 86); 

c) alega, ainda, que a "Constituição Federal, impondo limites as taxas de 
juros em percentuais de doze por cento ao ano, nega vigência a toda legislação 
infraconstitucional na qual se vislumbre aparente permissão para o abuso do poder econômico 
ou para o aumento  arbitrário  do lucro pela cobrança desmedida de juros e demais encargos" (ft. 
88); 

d) o art, 161, § 1 0  do CTN, define o teto da taxa de juros a ser aplicada nos 
casos em que o sujeito passivo da obrigação tributária constitui-se em mora, limitando-o a 1% 
(um por cento). 

E. o relatório. 

Voto 

Conselheiro 1-161cio Lafetri Reis 
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O  recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e 
tomo conhecimento. 

Conforme acima relatado, permanecem controversas nesta instancia apenas 
as  questões relativas  à apreciação de incontitucionalidade ou ilegalidade pela autoridade 
administrativa e  à aplicação da taxa Selic a titulo de juros de mora. 

De inicio, reafirme-se que não cabe na esfera administrativa a discussão 
sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidacle de lei, nos termos contidos no art. 26-A e 
parágrafo unico do Decreto n°70.235/1972 (PAF), com redação dada pela Lei n° 11.941/2009, 
beni como no att. 62 e parágrafo Calico do Regimento Inter no do Conselho Administrativo de 
ReOursos Fiscais 

0 presente caso não se subsume em nenhuma das exceções que autorizam o 
afa tamento da aplicação de lei, tratado internacional ou decreto pot parte dos julgadores 
administrativos, exceções essas previstas nos atos normativos identificados no  parágrafo 
anterior e assim definidas: 

- nor ma que já tenha sido declarada inconstitucional por decisão definitiva 
plenária  do Supremo Tribunal Federal; 

H - norma que fundamente crédito tributário objeto de: 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral 
da -azenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) sumula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei 
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou pareceres do Advogado-Geral da União 
aprovados pelo Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 
de fevereiro de 1993. 

po 

II 
	pr 

l•  Quanto às decisões judiciais e administrativas colacionadas pelo Recorrente 
cotn o intuito de embasar seu entendimento, registre-se que a autoridade administrativa 
ju gadora não se encontra obrigada a se submeter a decisões, desprovidas de efeito ergo (mines, 
er(r olvendo terceiros estranhos it  controvérsia,  podendo firmar seu livre convencimento na 
op eciação da matéria, em consonância com a legislação de regência a que se encontra 
vir culada. 

1 

No  mérito,  tem-se que, dado o não recolhimento da CPMF pelo contribuinte, 
deve ,' a autoridade administrativa, caja atividade é plenamente vinculada, proceder ao 
laipmento de oficio, nos termos da legislação de regência, acrescentando-se ao principal os 
juros.de  mora e a multa de oficio. i 	• 

1, , 	O Código Tributário Nacional (GIN) assim dispõe sobre os acréscimos 
leiais exigidos no auto de  inflação: 

Ai 1 161 0 crédito não integralmente pago no vencimento ó 
act escido de jut os de mora, seja qua l foi o motivo date, minante 
da litho, sent prejuizo da imposição das penalidades  cabíveis e 

Não bastassem as disposições expressas da lei, este Conselho Administrativo, 
meio da &Muria CARF n° 2, já firmou entendimento de que lhe fhlece competência para se 
nunciar sobre a inconstitucionalidade da legislação tributária. 

4 
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c/a aplicação de quaisquer medidas de garanlia previsms 'testa 
Lei ou em lei it ibutciria 

A lei instituidora da CPMF — Lei no 9.311/1996 — não alterou a imputação 
dos acréscimos legais decorrentes da falta de pagamento, in  verbis 

Art 13 A coin, ibuição não paga nos pra:os previclos 'testa Lei 
NCI á act escida de 

1 - jut as equivalentes ir taxa teferencial 	Sistenta Especial de 
liquidação e Custódia  - 5EL1(2, pat a titulas feelo ais, acumulada 
mensalmente, calculados a  pai  fir do primeiro dia do  mês  
subseqüerne eta do venc  intento  da obrigação aló o áltimo dia do 
»ids alma lot ao do pagamemo e de um por cento no onls do 
pagamento; 

li  - mulut de motel aplicada na forma do disposta no incisa 11 do 
WI 84 da lei a °  8 981. de 20 _Macaw de 1995 

Art 14 Nos casos de lançamento de oficia cvliccw-se-á  o 
disposto nos tv/s 44. 47 e 61  c/a lei na  9430. de 27 de dezembro 
c/a 1996. 

Os al tigos 44 e 47 da Lei if' 9430/1996 citados no reproduzido art. 14 supra 
assim dispõem: 

t 44 Nos caws de lançamento de oficio,  serão  aplicadas as 
seventies multas ffledae..00 dada pela Lei n" 11,488. de 2007)  

- de 75% (setenta e cinco por cento) sob,  si  a totalidade ou 
(fife, ença de imposto ou contribuição nos casos de falta de 
pagamento ou recolhimento. cie falta de decicuação e nos de 
declat ação inexam, (Reclaszcza dada pela Lei a" 11.488. de 20072 

11 - de 50% (cinqiienta pot cento), exigida isoladamente, sabre a 
valor elo pagan:ern° mensal (Redacão dada puler Lei a" 11.488 de  
2007)  

(—) 

§ 	percentual de truant de que traia o inciso 1 do ca/flit deste 
artigo sod &Okada nos casos previstos nos ails 71, 72 e 73 da 
Lei  ui  4 502, de 30 de novembi o de 1964, independentemente de 
01111CIS penalidades administrativas ou cm hainais cabíveis 
(Redacila dada vela Lei a" 11.488 de 207/  

( 

Art 47 A pessoa fisica ou jut id/ca subme.licla a ação fiscal por 
pat te da Sect elm ia da Receita ado poderá pagat, ati o 
vigésimo dia subseqiiente á data de iecebi,uucmuto do termo de 
luz/cio de fiscalkagão, as n ibutos e contribuições  já declarados. 
de que fat sujeito passivocomo contribuinte ou t espotzscivel, com 
as aca;scimos legais aplicáveis nos casos  c/c  pu oce.dintento 
espotmineo fRedaoa dacla pela Lei a 0 9,532, de 1997)  

I 117.1.C1 ■ :t I.A1'Ei TY, ir'y. 
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Portanto, constata-se que as leis que regem a matéria definem de forma 
exaustiva os acréscimos legais cabiveis nos lançamentos de oficio, inexistindo autorização pia 
o agente fiscal descumpri-las, pois que plenamente validas e vigentes, podendo ser 

responsabilizado aquele,  cuja  atividade de lançamento é obrigatória e vinculada, inobservar os 

termos da lei, 

Nesse contexto, mostra-se totalmente descabida a pretensão do Recorrente de 
afa tamento da exigência da taxa Selic a titulo de juros moratórios, pois que sua instituição se 
em asa em legislação tributária plenamente em vigor, tendo por  supedâneo o Código 
"Tributário Nacional (CTN) que remete a lei a fixação dos juros a serem aplicados nos casos de 
mora, ex vi do art. 161, § 1°, 

Quanto aos juros anteriormente fixados pela Constituição Federal, registre-se 
que o art. 192, § 3 0, foi revogado pela Emenda Constituicional n° 40, de 29 de maio de 2003, 
inexistindo, portanto, qualquer violação ao texto constitucional, precipuamente se se consider ar 
que, mesmo enquanto vigente, referido dispositivo referia-se ao Sistema Financeiro Nacional e 
não ao Sistema "Tributário Nacional,  âmbito  em que se inserem de forma direta as normas 
aplicáveis à tributação. 

ten 
de 

Diante do exposto, voto por NEGAR  PROVIMENTO  ao recurso  voluntário, 
o em vista que, no lançamento de oficio, ao tributo não pago  acrescem-se,  além da multa 
ficio, os juros de mora corn base na taxa Selic. 

É como voter. 

Assinado digitalmente 

Hefei° Lafetd Reis - Relator 
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